
FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

FALÊNCIA DE RS CALDEIRARIA LTDA. EPP.

PROCESSO N.º 1003355-26.2017.8.26.0286

1.ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ITU

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Aguirra & Almeida Sociedade de Advogados

CPF/CNPJ 21.764.202/0001-80

Tipo do Requerimento Habilitação de Crédito

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

- -

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 73.119,71 Trabalhista

PRINCIPAIS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Incidente de Habilitação de Crédito autuado sob o n.º
0002524-19.2022.8.26.0286



PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

1. Trata-se de habilitação de crédito intentado através do incidente autuado sob o n.º

0002524-19.2022.8.26.0286, pelo Credor Aguirra & Almeida Sociedade de Advogados, por meio

do qual pleiteia a inclusão do seu crédito na relação de credores pela importância de RS 73.119,71

(setenta e três mil cento e dezenove reais e setenta e um centavos), na classe trabalhista.

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém de honorários sucumbenciais advindo da

Ação de Despejo autuada sob o n.º 1001757-03.2018.8.26.0286, a qual ensejou o Cumprimento de

Sentença autuado sob o n.º 0002274-20.2021.8.26.0286, que tramitou perante a 2ª Vara Cível da

Comarca de Itu, estado de São Paulo.

3. De proêmio, visando apurar a origem do crédito pleiteado, a Administradora Judicial

diligenciou administrativamente junto ao sítio eletrônico do TJSP, nos autos da Ação de Despejo

movida por Oza Empreendimentos Imobiliários Ltda., autuada sob o n.º

1001757-03.2018.8.26.0286, que tramitou perante a 2.ª Vara Cível da Comarca de Itu, Estado de

São Paulo/SP, constatando que a Falida fora condenada ao pagamento de honorários advocatícios

sucumbenciais, por meio da sentença exarada em 29.03.2019, ou seja, em data posterior a

distribuição do pedido de Recuperação Judicial, ocorrido em 25.04.2017, de forma que o crédito

pleiteado possui natureza extraconcursal, veja-se:

***



(Trecho extraído das fls. 118/119 da ação de despejo autuada sob o n.º 1001757-03.2018.8.26.0286)

4. Em prosseguimento, nota-se que constam como patronos da causa os causídicos Dr.ºs

Djalma Laurindo Aguirra, João Roberto de Almeida e Rodrigo Kiyoshi Aguirra Kuteken, que fazem

parte da sociedade de Advogados Aguirra & Almeida Sociedade de Advogados. Confira-se:

(Trecho extraído da movimentação processual no TJSP)

***



***

(Trecho extraído da fl. 03 do incidente de habilitação de crédito autuado sob o n.º 0002524-19.2022.8.26.0286)

5. Desta feita, ao analisar a Certidão de Habilitação de Crédito emitida pelo D. Juízo Cível,

percebe-se que o crédito no importe de RS 73.119,71 (setenta e três mil cento e dezenove reais e

setenta e um centavos), referente a condenação a honorários advocatícios arbitrados na Ação de

Despejo autuada sob o n.º 1001757-03.2018.8.26.0286, se encontra atualizado até o dia

31.01.2022, em dissonância com a previsão contida no II do art. 9º da LFR. Veja-se:



(Trecho extraído da fl.02 deste incidente)

6. Neste diapasão, para verificação do valor atualizado a ser inscrito na relação creditícia da

Falida, consoante inteligência do inciso II do art. 9º da LFR, a Administradora Judicial realizou a

retração da atualização do crédito até a data da convolação da Recuperação Judicial em Falência

ocorrida em (25.10.2021), tendo sido identificados os seguintes valores:

Termo Final Atualiz. 25/10/2021

Termo Final Mora 25/10/2021

Atualização INPC

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal Atualiz. INPC

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 31/01/2022 31/01/2022 R$ 73.119,71 -2,440226% -3,16667% R$ 69.145,81

SALDO DEVEDOR EM 25/10/2021 R$ 69.145,81

7. Registre-se, ademais, que foi somente realizada a adequação dos cálculos, não violando,

assim, a coisa julgada e, tampouco, a decisão que determinou a condenação aos honorários

advocatícios perante o D. Juízo Cível, conforme o art. 9º, inciso II, da LFR, veja-se:



Art. 9o A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do

art. 7o, § 1o, desta Lei deverá conter: (...) II – o valor do crédito,

atualizado até a data da decretação da falência ou do pedido de

recuperação judicial, sua origem e classificação; (original sem

grifos).

CONCLUSÃO

8. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe-se o pedido de habilitação apresentada,

para incluir o crédito em favor da Sociedade Aguirra & Almeida Sociedade de Advogados, para

passar a constar na relação creditícia pelo montante de R$ 69.145,81 (sessenta e nove mil cento e

quarenta e cinco reais e oitenta e um centavos), na classe trabalhista extraconcursal.

Titular do Crédito: Aguirra & Almeida Sociedade de Advogados

Valor do Crédito: R$ 69.145,81

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal - Classe I

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                          CRC n.º 1SP322499/O-3

OAB/SP n.º 303.042                                                                   Contador



FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

FALÊNCIA DE RS CALDEIRARIA LTDA. EPP

PROCESSO N.º 1003355-26.2017.8.26.0286

1.ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ITU

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Antonio Pereira Pinto

CPF/CNPJ 150.579.268-10

Tipo do Requerimento Habilitação de Crédito

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

- -

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 93.807,90 Trabalhista

PRINCIPAIS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Cópia dos Incidentes



PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

1. Trata-se de pedido de habilitação, intentado pelo Credor Antonio Pereira Pinto, o qual

pretende a habilitação do seu crédito a título de honorários sucumbenciais fixados nas Reclamações

Trabalhistas em que foi patrono dos reclamantes, na classe trabalhista.

2. Aduz o Credor que seus créditos advêm das Reclamações Trabalhistas a seguir

discriminadas:

1- Reclamação Trabalhista n.º 0011396-82.2017.5.15.0018   / Incidente n.º  1003666-75.2021.8.26.0286

Valor Pretendido: R$ 8.571,67
Data de Julgamento do Incidente: 28.01.2022
Houve reconhecimento de crédito a habilitar? Quanto?: Não
Atualizado até: 25.07.2018
Classificação: Extraconcursal

***

2 - Reclamação Trabalhista n.º 0011170-77.2017.5.15.0018 / Incidente n.º  1003677-07.2021.8.26.0286

Valor Pretendido: R$ 5.643,43
Data de Julgamento do Incidente: 08.08.2022
Houve reconhecimento de crédito? Não
Atualizado até: 17.09.2018
Classificação: Extraconcursal

***

3- Reclamação Trabalhista n.º 0011171-62.2017.5.15.0018 / Incidente n.º  1003679-74.2021.8.26.0286

Valor Pretendido: R$ 2.986,72
Data de Julgamento do Incidente: 28.01.2022
Houve reconhecimento de crédito a habilitar? Quanto?: Não
Atualizado até: 16.07.2018
Classificação: Extraconcursal

***

4- Reclamação Trabalhista n.º 0011380-31.2017.5.15.0018  / Incidente n.º  1003680-59.2021.8.26.0286

Valor Pretendido: R$ 9.792,88
Data de Julgamento do Incidente: 28.01.2022
Houve reconhecimento de crédito a habilitar? Quanto?: Não
Atualizado até: 27.08.2018
Classificação: Extraconcursal

***

5 - Reclamação Trabalhista n.º 0011172-47.2017.5.15.0018 / Incidente n.º  1003681-44.2021.8.26.0286

Valor Pretendido: R$ 4.211,95
Data de Julgamento do Incidente: 28.01.2022
Houve reconhecimento de crédito a habilitar? Não
Atualizado até: 08.06.2018
Classificação: Extraconcursal

***



6 - Reclamação Trabalhista n.º 0011173-32.2017.5.15.0018 / Incidente n.º 1003685-81.2021.8.26.0286

Valor Pretendido: R$ 5.624,24
Data de Julgamento do Incidente: 28.01.2022
Houve reconhecimento de crédito a habilitar? Quanto?: Não
Atualizado até: 24.07.2018
Classificação: Extraconcursal

***

7 - Reclamação Trabalhista n.º  0011381-16.2017.5.15.0018 / Incidente n.º 1003687-51.2021.8.26.0286

Valor Pretendido: R$ 8.725,70
Data de Julgamento do Incidente: 28.01.2022
Houve reconhecimento de crédito a habilitar? Quanto?: Não
Atualizado até: 25.07.2018
Classificação: Extraconcursal

***

8 - Reclamação Trabalhista n.º 0011175-02.2017.5.15.0018 / Incidente n.º  1003690-06.2021.8.26.0286

Valor Pretendido: R$ 2.198,37
Data de Julgamento do Incidente: 10.10.2022
Houve reconhecimento de crédito a habilitar? Não
Atualizado até: 25.07.2018
Classificação: Extraconcursal

***

9 - Reclamação Trabalhista n.º  0011174-17.2017.5.15.0018 / Incidente n.º 1003689-21.2021.8.26.0286

Valor Pretendido: R$ 2.102,81
Data de Julgamento do Incidente: 28.01.2022
Houve reconhecimento de crédito a habilitar? Quanto?: Não
Atualizado até: 24.07.2018
Classificação: Extraconcursal

***

10 - Reclamação Trabalhista n.º 0011354-33.2017.5.15.0018  / Incidente n.º 1003691-88.2021.8.26.0286

Valor Pretendido: R$ 10.115,22
Data de Julgamento do Incidente: 28.01.2022
Houve reconhecimento de crédito a habilitar? Quanto?: Não
Atualizado até: 25.05.2018
Classificação: Extraconcursal

***

11 - Reclamação Trabalhista n.º 0011176-84.2017.5.15.0018 / Incidente n.º 1003692-73.2021.8.26.0286

Valor Pretendido: R$ 3.234,39
Data de Julgamento do Incidente: 28.01.2022
Houve reconhecimento de crédito a habilitar? Não
Atualizado até: 25.07.2018
Classificação: Extraconcursal

***

12 - Reclamação Trabalhista n.º 0011379-46.2017.5.15.0018  / Incidente n.º 1003694-43.2021.8.26.0286

Valor Pretendido: R$ 7.233,87
Data de Julgamento do Incidente: 18.04.2022
Houve reconhecimento de crédito a habilitar? Quanto?: Não



Atualizado até: 25.07.2018
Classificação: Extraconcursal

13 - Reclamação Trabalhista n.º 0011177-69.2017.5.15.0018 / Incidente n.º 1003695-28.2021.8.26.0286.

Valor Pretendido: R$ 4.525,73
Data de Julgamento do Incidente: 28.01.2022
Houve reconhecimento de crédito a habilitar? Quanto?: Não
Atualizado até: 24.07.2018
Classificação: Extraconcursal

3. Superados estes pontos, a Administradora Judicial passa à análise do mérito da presente

divergência de crédito, analisando por tópicos, para melhor elucidação das informações.

1 - Reclamação Trabalhista n. º 0011396-82.2017.5.15.0018 / Incidente n.º

1003666-75.2021.8.26.0286

4. De proêmio, é válido ressaltar que o crédito acima descrito foi objeto de análise pela

Administradora Judicial através do incidente de crédito autuado sob o n.º

1003666-75.2021.8.26.0286, oportunidade em que se verificou que o crédito é extraconcursal em

sua totalidade, conforme decisão proferida pelo D. Juízo. Confira-se:

***



(trecho extraído do incidente n.º 1003666-75.2021.8.26.0286)

5. Ademais, cumpre ressaltar que, à época em que houve o pedido de habilitação na relação de

credores, a empresa RS Caldeiraria encontrava-se em processo de recuperação judicial, de modo

que o crédito extraconcursal não se sujeitava ao referido procedimento nos termos do art. 49 da

LFR, no entanto, tendo em vista a convolação da Recuperação Judicial em Falência, o crédito de

natureza extraconcursal é passível de habilitação, uma vez que instaurada o concurso de credores.

6. Importante consignar que, à luz de interpretação sistemática dos artigos 67, “caput”, c.c. art.

84, I-E, da LFR, é possível inferir que somente os créditos constituídos no curso da recuperação

judicial ostentariam o privilégio de extraconcursal, veja-se:

Art. 67. Os créditos decorrentes de obrigações contraídas pelo

devedor durante a recuperação judicial, inclusive aqueles relativos a

despesas com fornecedores de bens ou serviços e contratos de mútuo,

serão considerados extraconcursais, em caso de decretação de

falência, respeitada, no que couber, a ordem estabelecida no art. 83

desta Lei. (original sem grifos).

***

Art. 84 – Serão considerados créditos extraconcursais e serão pagos

com precedência sobre os mencionados no art. 83 desta Lei, na ordem

a seguir, os relativos a: (...) I-E - às obrigações resultantes de atos

jurídicos válidos praticados durante a recuperação judicial, nos



termos do art. 67 desta Lei, ou após a decretação da falência.

(original sem grifos)

7. Em prosseguimento, ao compulsar dos documentos, especificamente visando apurar a

origem do crédito pleiteado, a Administradora Judicial diligenciou administrativamente junto ao

sítio eletrônico do TRT, nos autos da Reclamação Trabalhista sob n.º 0011396-82.2017.5.15.0018,

constatando que a Falida fora condenada ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais,

por meio da sentença exarada em 07.05.2018. Confira-se:

***

(trecho extraído da RT n.º 0011396-82.2017.5.15.0018)

8. Nessa linha, ao realizar a detida análise aos autos da Reclamação Trabalhista, percebe-se

que constam como patronos da causa os causídicos: Dr. Antonio Pereira Pinto e Gilberto Leonel da

Silva. Confira-se:



(trecho extraído da RT n.º 0011396-82.2017.5.15.0018 )

9. Desta feita, ao analisar a Certidão de Habilitação de Crédito emitida pelo D. Laboral

percebe-se que o crédito no importe de R$ 8.571,67 (oito mil, quinhentos e setenta e um reais e

sessenta e sete centavos), se encontra atualizado até 25.07.2018, em dissonância com a previsão

contida no II do art. 9º da LFR. Veja-se:

***

(trecho extraído da RT n.º 0011396-82.2017.5.15.0018)

10. Neste diapasão, para verificação do valor atualizado a ser inscrito na relação creditícia da

Falida, consoante inteligência do inciso II do art. 9º da LFR, a Administradora Judicial realizou a



atualização do crédito até a data da convolação da Recuperação Judicial em Falência ocorrida em

(25.10.2021), tendo sido identificados os seguintes valores:

Termo Final Atualiz. 25/10/2021

Termo Final Mora 25/10/2021

Atualização IPCAE

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal Atualiz. IPCAE

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 25/07/2018 25/07/2018 R$ 8.571,67 18,124572% 39,00000% R$ 14.074,10

SALDO DEVEDOR EM 25/10/2021 R$ 14.074,10

11. Efetivado os cálculos, ressalta-se que para realizar a atualização do crédito, fora considerado

o índice “IPCA-E”, nos termos dos cálculos homologados pelo D. Juízo Laboral, veja-se:

(trecho extraído da RT n.º 0011396-82.2017.5.15.0018 )

12. Registre-se, ademais, que tão foi somente realizada a adequação dos cálculos, não violando,

assim, a coisa julgada e, tampouco, a decisão que determinou a condenação aos honorários

advocatícios perante o D. Juízo Cível, conforme o art. 9º, inciso II, da LFR e Enunciado n.º 73 do

Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se:

Art. 9o A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do

art. 7o, § 1o, desta Lei deverá conter: (...) II – o valor do crédito,

atualizado até a data da decretação da falência ou do pedido de

recuperação judicial, sua origem e classificação; (original sem

grifos).

13. Diante do acima exposto, entende-se pelo acolhimento da habilitação de crédito pela



importância de R$ 14.074,10 (quatorze mil setenta e quatro reais e dez centavos) em favor dos

patronos Dr. Antonio Pereira Pinto e Gilberto Leonel da Silva, na classe trabalhista extraconcursal.

2 - Reclamação Trabalhista n.º 0011170-77.2017.5.15.0018 / Incidente n.º

1003677-07.2021.8.26.0286

14. Primeiramente, é válido ressaltar que o crédito acima descrito foi objeto de análise pela

Administradora Judicial no incidente de crédito autuado sob n.º 1003677-07.2021.8.26.0286,

oportunidade em que se verificou que o crédito é extraconcursal em sua totalidade, conforme trecho

da r. decisão a seguir colacionada. Confira-se:

***



(Excerto da sentença de fls. 66/67 proferida no incidente de crédito autuado sob o n.º  1003677-07.2021.8.26.0286)

15. Ademais, cumpre ressaltar que, à época em que houve o pedido de habilitação na relação de

credores, a empresa RS Caldeiraria encontrava-se em processo de recuperação judicial, de modo

que o crédito extraconcursal não se sujeitava ao referido procedimento nos termos do art. 49 da

LFR, no entanto, tendo em vista a convolação da Recuperação Judicial em Falência, o crédito de

natureza extraconcursal é passível de habilitação, uma vez que instaurada o concurso de credores.

16. Nesta senda, a Administradora Judicial diligenciou junto ao Tribunal Regional do Trabalho

da 15 ª Região e constatou que a Falida fora condenada ao pagamento de honorários sucumbenciais

advocatícios estipulado em 15% (quinze por cento) do valor da condenação. Confira-se:

***

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011170-77.2017.5.15.0018)

17. Ato contínuo, em análise a planilha contendo os cálculos homologados perante a D. Justiça

Laboral, percebe-se que o Credor faz jus a quantia de R$ 5.643,43 (cinco mil, seiscentos e quarenta

e três reais e quarenta e três centavos), atualizado até 17.09.2018. Confira-se:



(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011170-77.2017.5.15.0018)

18. Neste diapasão, para verificação do valor atualizado a ser inscrito na relação creditícia,

consoante inteligência do inciso II do art. 9º da LFR, a Administradora Judicial realizou a

atualização do crédito até a data da convolação da Recuperação Judicial em Falência (25.10.2021),

tendo sido identificados os seguintes valores:

Termo Final Atualiz. 25/10/2021

Termo Final Mora 25/10/2021

Atualização IPCA

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal Atualiz. IPCA

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 17/09/2018 17/09/2018 R$ 5.643,43 18,387678% 37,26667% R$ 9.170,96

SALDO DEVEDOR EM 25/10/2021 R$ 9.170,96

19. Efetivado os cálculos, ressalta-se que para realizar a atualização do crédito, fora considerado

o índice “IPCA-E”, nos termos dos cálculos homologados pelo D. Juízo Laboral, veja-se:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011170-77.2017.5.15.0018)

20. Em prosseguimento, ao realizar análise, especificamente nos autos da Reclamatória



Trabalhista autuada sob o n.º 0011170-77.2017.5.15.0018, percebe-se que constam como patronos

da causa intentada pelo Reclamante Christian Fagner Nariano Pereira, além do causídico habilitante

o Dr. Antonio Pereira Pinto, o patrono Dr. Gilberto Leonel da Silva, conforme Procuração a seguir

colacionada:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011170-77.2017.5.15.0018)

21. Desse modo, entende-se pelo acolhimento da habilitação de crédito pela importância de

R$ 9.170,96 (nove mil, cento e setenta reais e noventa e seis centavos), em favor dos patronos Dr.

Antonio Pereira Pinto e Gilberto Leonel da Silva, na classe trabalhista extraconcursal.

3 - Reclamação Trabalhista n.º 0011171-62.2017.5.15.0018 / Incidente n.º

1003679-74.2021.8.26.0286



22. Primeiramente, é válido ressaltar que o crédito acima descrito foi objeto de análise pela

Administradora Judicial no incidente sob n.º 1003679-74.2021.8.26.0286, oportunidade em que se

verificou que o crédito é extraconcursal em sua totalidade, conforme decisão daquele D. Juízo.

Confira-se:

***

(trecho extraído do incidente n.º 1003679-74.2021.8.26.0286)

23. Ademais, cumpre ressaltar que, à época em que houve o pedido de habilitação na relação de

credores, a empresa RS Caldeiraria encontrava-se em processo de recuperação judicial, de modo

que o crédito extraconcursal não se sujeitava ao referido procedimento nos termos do art. 49 da

LFR, no entanto, tendo em vista a convolação da Recuperação Judicial em Falência, o crédito de

natureza extraconcursal é passível de habilitação, uma vez que instaurada o concurso de credores.



24. Importante consignar que, à luz de interpretação sistemática dos artigos 67, “caput”, c.c. art.

84, I-E, da LFR, é possível inferir que somente os créditos constituídos no curso da recuperação

judicial ostentariam o privilégio de extraconcursal, veja-se:

Art. 67. Os créditos decorrentes de obrigações contraídas pelo

devedor durante a recuperação judicial, inclusive aqueles relativos a

despesas com fornecedores de bens ou serviços e contratos de mútuo,

serão considerados extraconcursais, em caso de decretação de

falência, respeitada, no que couber, a ordem estabelecida no art. 83

desta Lei. (original sem grifos).

***

Art. 84 – Serão considerados créditos extraconcursais e serão pagos

com precedência sobre os mencionados no art. 83 desta Lei, na ordem

a seguir, os relativos a: (...) I-E - às obrigações resultantes de atos

jurídicos válidos praticados durante a recuperação judicial, nos

termos do art. 67 desta Lei, ou após a decretação da falência.

(original sem grifos)

25. Em prosseguimento, visando apurar a origem do crédito pleiteado, a Administradora Judicial

diligenciou administrativamente junto ao sítio eletrônico do TRT, nos autos da Reclamação

Trabalhista sob n.º 0011171-62.2017.5.15.0018, constatando que a Falida fora condenada ao

pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, por meio de sentença exarada em

05.04.2018. Confira-se:



***

(trecho extraído do incidente n.º 1003679-74.2021.8.26.0286)

26. Nessa linha, ao realizar a detida análise dos autos trabalhistas, verifica-se que constam como

patronos da causa os causídicos os Drs. Antonio Pereira Pinto e Gilberto Leonel da Silva.

Confira-se:

(trecho extraído do incidente n.º 1003679-74.2021.8.26.0286)

27. Desta feita, ao analisar a Certidão de Habilitação de Crédito emitida pelo D. Laboral

percebe-se que o crédito no importe de R$ 2.986,72 (dois mil, novecentos e oitenta e seis reais e

setenta e dois centavos), se encontra atualizado até 16.07.2018, em dissonância com a previsão

contida no II do art. 9º da LFR. Veja-se:



(trecho extraído da respectiva RT)

28. Neste diapasão, para verificação do valor atualizado a ser inscrito na relação creditícia da

Falida, consoante inteligência do inciso II do art. 9º da LFR, a Administradora Judicial realizou a

atualização do crédito até a data da convolação da Recuperação Judicial em Falência ocorrida em

(25.10.2021), tendo sido identificados os seguintes valores:

Termo Final Atualiz. 25/10/2021

Termo Final Mora 25/10/2021

Atualização IPCA

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal Atualiz. IPCA

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 16/07/2018 16/07/2018 R$ 2.986,72 18,785404% 39,30000% R$ 4.942,07

SALDO DEVEDOR EM 25/10/2021 R$ 4.942,07

29. Efetivado os cálculos, ressalta-se que para realizar a atualização do crédito, fora considerado

o índice “IPCA-E”, nos termos dos cálculos homologados pelo D. Juízo Laboral, veja-se:



(trecho extraído da respectiva RT)

30. Registre-se, ademais, que tão foi somente realizada a adequação dos cálculos, não violando,

assim, a coisa julgada e, tampouco, a decisão que determinou a condenação aos honorários

advocatícios perante o D. Juízo Cível, conforme o art. 9º, inciso II, da LFR e Enunciado n.º 73 do

Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se:

Art. 9o A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do

art. 7o, § 1o, desta Lei deverá conter: (...) II – o valor do crédito,

atualizado até a data da decretação da falência ou do pedido de

recuperação judicial, sua origem e classificação; (original sem

grifos).

31. Diante do acima exposto, entende-se pelo acolhimento da habilitação de crédito pela

importância de R$ 4.942,07 (quatro mil novecentos e quarenta e dois reais e sete centavos), em

favor dos patronos Dr. Antonio Pereira Pinto e Gilberto Leonel da Silva, na classe trabalhista

extraconcursal.

4 - Reclamação Trabalhista n.º 0011380-31.2017.5.15.0018 / Incidente n.º

1003680-59.2021.8.26.0286

32. Primeiramente, é válido ressaltar que o crédito acima descrito foi objeto de análise pela

Administradora Judicial no incidente de crédito autuado sob o n.º 1003680-59.2021.8.26.0286,

oportunidade em que se verificou que o crédito é extraconcursal em sua totalidade, conforme trecho

da r.decisão a seguir colacionada. Confira-se:



***

(Excerto da sentença de fls. 649/50  proferida no incidente de crédito autuado sob o n.º  )

33. Ademais, cumpre ressaltar que, à época em que houve o pedido de habilitação na relação de

credores, a empresa RS Caldeiraria encontrava-se em processo de recuperação judicial, de modo

que o crédito extraconcursal não se sujeitava ao referido procedimento nos termos do art. 49 da

LFR, no entanto, tendo em vista a convolação da Recuperação Judicial em Falência, o crédito de

natureza extraconcursal é passível de habilitação, uma vez que instaurada o concurso de credores.



34. Nesta senda, a Administradora Judicial diligenciou junto ao Tribunal Regional do Trabalho

da 15 ª Região e constatou que a Falida fora condenada ao pagamento de honorários sucumbenciais

advocatícios estipulado em 15% (quinze por cento) do valor da condenação em 04.05.2018.

Confira-se:

***

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011380-31.2017.5.15.0018)

35. Ato contínuo, em análise a Certidão de Habilitação de Crédito emitida pela D. Justiça

Laboral, percebe-se que o Credor faz jus a quantia de R$ 9.792,88 (nove mil, setecentos e noventa e

dois reais e oitenta e oito centavos), atualizado até 27.08.2018. Confira-se:



(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011380-31.2017.5.15.0018)

36. Neste diapasão, para verificação do valor atualizado a ser inscrito na relação creditícia,

consoante inteligência do inciso II do art. 9º da LFR, a Administradora Judicial realizou a

atualização do crédito até a data da convolação da Recuperação Judicial em Falência (25.10.2021),

tendo sido identificados os seguintes valores:

Termo Final Atualiz. 25/10/2021

Termo Final Mora 25/10/2021

Atualização IPCA

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal Atualiz. IPCA

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 27/08/2018 27/08/2018 R$ 9.792,88 18,673176% 37,93333% R$ 16.029,95

SALDO DEVEDOR EM 25/10/2021 R$ 16.029,95

37. Efetivado os cálculos, ressalta-se que para realizar a atualização do crédito, fora considerado

o índice “IPCA-E”, nos termos da sentença do D. Juízo Laboral, veja-se:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011380-31.2017.5.15.0018)

38. Em prosseguimento, ao realizar análise, especificamente nos autos da Reclamatória

Trabalhista autuada sob o n.º 0011380-31.2017.5.15.0018, percebe-se que constam como patronos

o Dr. Antonio Pereira Pinto, o patrono Dr. Gilberto Leonel da Silva, conforme a Procuração a seguir

colacionada:



(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011380-31.2017.5.15.0018)

39. Deste modo, entende-se pelo acolhimento da habilitação de crédito no valor de R$

16.029,95 (dezesseis mil vinte e nove reais e noventa e cinco centavos), na classe trabalhista

extraconcursal, em favor de ambos os patronos, o Dr. Antonio Pereira Pinto, e Dr. Gilberto Leonel

da Silva.

5 - Reclamação Trabalhista n.º 0011172-47.2017.5.15.0018 / Incidente n.º

1003681-44.2021.8.26.0286

40. Primeiramente, é válido ressaltar que o crédito acima descrito foi objeto de análise pela

Administradora Judicial no incidente de crédito autuado sob n.º 1003681-44.2021.8.26.0286,

oportunidade em que se verificou que o crédito é extraconcursal em sua totalidade, conforme trecho

da r. decisão a seguir colacionada. Confira-se:



***

(Excerto da sentença de fls. 49/50  proferida no incidente de crédito autuado sob o n.º  1003681-44.2021.8.26.0286)

41. Ademais, cumpre ressaltar que, à época em que houve o pedido de habilitação na relação de

credores, a empresa RS Caldeiraria encontrava-se em processo de recuperação judicial, de modo

que o crédito extraconcursal não se sujeitava ao referido procedimento nos termos do art. 49 da

LFR, no entanto, tendo em vista a convolação da Recuperação Judicial em Falência, o crédito de

natureza extraconcursal é passível de habilitação, uma vez que instaurada o concurso de credores.

42. Nesta senda, a Administradora Judicial diligenciou junto ao Tribunal Regional do Trabalho

da 15 ª Região e constatou que a Falida fora condenada ao pagamento de honorários sucumbenciais

advocatícios estipulado em 15% (quinze) por cento do valor da condenação em 05.04.2018.



Confira-se:

***

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011172-47.2017.5.15.0018)

43. Ato contínuo, em análise a planilha contendo os cálculos homologados perante a D. Justiça

Laboral, percebe-se que o Credor faz jus a quantia de R$ 4.211,95 (quatro mil, duzentos e onze reais

e noventa e cinco centavos), atualizado até 08.06.2018. Confira-se:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011172-47.2017.5.15.0018)

44. Neste diapasão, para verificação do valor atualizado a ser inscrito na relação creditícia,

consoante inteligência do inciso II do art. 9º da LFR, a Administradora Judicial realizou a

atualização do crédito até a data da convolação da Recuperação Judicial em Falência (25.10.2021),

tendo sido identificados os seguintes valores:

Termo Final Atualiz. 25/10/2021

Termo Final Mora 25/10/2021



Atualização IPCA

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal Atualiz. IPCA

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 08/06/2018 08/06/2018 R$ 4.211,95 20,122533% 40,56667% R$ 7.111,97

SALDO DEVEDOR EM 25/10/2021 R$ 7.111,97

45. Efetivado os cálculos, ressalta-se que para realizar a atualização do crédito, fora considerado

o índice “IPCA-E”, nos termos dos cálculos homologados pelo D. Juízo Laboral, veja-se:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011172-47.2017.5.15.0018)

46. Em prosseguimento, ao realizar análise, especificamente nos autos da Reclamatória

Trabalhista autuada sob o n.º 0011172-47.2017.5.15.0018, nota-se que constam como patronos da

causa intentada pelo Reclamante Eduardo Donizete da Silva, além do causídico habilitante o Dr.

Antonio Pereira Pinto, o patrono Dr. Gilberto Leonel da Silva, conforme a Procuração a seguir

colacionada:



(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011172-47.2017.5.15.0018)

47. Deste modo, entende-se pelo acolhimento da habilitação de crédito pela quantia de R$

7.111,97 (sete mil, cento e onze reais e noventa e sete centavos), na classe trabalhista

extraconcursal, em favor de ambos os patronos, o Dr. Antonio Pereira Pinto, o patrono Dr. Gilberto

Leonel da Silva.

6 - Reclamação Trabalhista n.º 0011173-32.2017.5.15.0018 / Incidente n.º

1003685-81.2021.8.26.0286

48. Primeiramente, é válido ressaltar que o crédito acima descrito foi objeto de análise pela

Administradora Judicial no incidente de crédito autuado sob n.º 1003685-81.2021.8.26.0286,

oportunidade em que se verificou que o crédito é extraconcursal em sua totalidade, conforme trecho

da r.decisão a seguir colacionada. Confira-se:



***

(Excerto da sentença de fls. 52/53  proferida no incidente de crédito autuado sob o n.º  1003685-81.2021.8.26.0286)

49. Ademais, cumpre ressaltar que, à época em que houve o pedido de habilitação na relação de

credores, a empresa RS Caldeiraria encontrava-se em processo de recuperação judicial, de modo

que o crédito extraconcursal não se sujeitava ao referido procedimento nos termos do art. 49 da

LFR, no entanto, tendo em vista a convolação da Recuperação Judicial em Falência, o crédito de

natureza extraconcursal é passível de habilitação, uma vez que instaurada o concurso de credores.

50. Nesta senda, a Administradora Judicial diligenciou junto ao Tribunal Regional do Trabalho

da 15 ª Região e constatou que a Falida fora condenada ao pagamento de honorários sucumbenciais



advocatícios estipulado em 15% (quinze por cento) do valor da condenação em 05.04.2018

Confira-se:

***

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011173-32.2017.5.15.0018)

51. Ato contínuo, em análise a planilha contendo os cálculos homologados perante a D. Justiça

Laboral, percebe-se que o Credor faz jus a quantia de R$ 5.624,24 (cinco mil, seiscentos e vinte e

quatro reais e vinte e quatro centavos), atualizado até 24.07.2018. Confira-se:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011173-32.2017.5.15.0018)

52. Neste diapasão, para verificação do valor atualizado a ser inscrito na relação creditícia,

consoante inteligência do inciso II do art. 9º da LFR, a Administradora Judicial realizou a

atualização do crédito até a data da convolação da Recuperação Judicial em Falência (25.10.2021),

tendo sido identificados os seguintes valores:



Termo Final Atualiz. 25/10/2021

Termo Final Mora 25/10/2021

Atualização IPCAE

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal Atualiz. IPCAE

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 24/07/2018 24/07/2018 R$ 5.624,24 18,148884% 39,03333% R$ 9.238,73

SALDO DEVEDOR EM 25/10/2021 R$ 9.238,73

53. Efetivado os cálculos, ressalta-se que para realizar a atualização do crédito, fora considerado

o índice “IPCA-E”, nos termos dos cálculos homologados pelo D. Juízo Laboral, veja-se:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011173-32.2017.5.15.0018)

54. Em prosseguimento, ao realizar análise, especificamente nos autos da Reclamatória

Trabalhista autuada sob o n.º 0011173-32.2017.5.15.0018, nota-se que constam como patronos o Dr.

Antonio Pereira Pinto, o patrono Dr. Gilberto Leonel da Silva, conforme a Procuração a seguir

colacionada:



(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011173-32.2017.5.15.0018)

55. Deste modo, entende-se pelo acolhimento da habilitação de crédito pela quantia de R$

9.238,73 (nove mil duzentos e trinta e oito reais e setenta e três centavos), na classe trabalhista

extraconcursal, em favor de ambos os patronos, o Dr. Antonio Pereira Pinto e Dr. Gilberto Leonel

da Silva.

7 - Reclamação Trabalhista n.º 0011175-02.2017.5.15.0018 / Incidente n.º

1003690-06.2021.8.26.0286.

56. Primeiramente, é válido ressaltar que o crédito acima descrito foi objeto de análise pela

Administradora Judicial no incidente de crédito autuado sob n.º 1003690-06.2021.8.26.0286,

oportunidade em que se verificou que o crédito é extraconcursal em sua totalidade, conforme trecho

da r.decisão a seguir colacionada. Confira-se:


